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9/2025, QUE ENTRE SI 
MUNICÍPIO DE BOM 

CONSELHO/PE E 53.307.046 JOSE CARDOSO 
REIS DE OLIVEIRA NETO - N10 EVENTOS E 
SERVICOS, PARA LOCACAO DE MOBILIARIO E 
EQUIPAMENTOS PARA ORGANIZACAO DE 
CAMARINS. DISPENSA Nº 27/2025. 

CONTRATANTE: O MUNICIPIO DE BOM CONSELHO/PE, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 

11.285.954/0001-04, com sede na Rua Vidal de Negreiros, 43, no Centro, Bom Conselho, Pernambuco, 

CEP 55.330-000, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. EDEZIO FERREIRA DOS SANTOS FILHO, 

brasileiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 6175859 e inscrito no CPF/MF sob o nº. 

. 052.379.224-73; 

CONTRATADA: 53.307.046 JOSE CARDOSO REIS DE OLIVEIRA NETO - N10 EVENTOS E SERVICOS, 

inscrita no CNPJ sob o nº 53.307.046/0001-14 e estabelecida na Rua Santos Dumont, 202, Cohab 2, 

Palmares/PE, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). JOSE CARDOSO REIS DE OLIVEIRA NETO, 

inscrito no CPF sob o n? 042.842.954-89; 

Os CONTRATANTES celebram, por forca do presente instrumento, CONTRATO PRESTACAO DE 

SERVICO DE LOCACAO DE MOBILIARIO E EQUIPAMENTOS PARA ORGANIZAÇÃO DE CAMARINS AO 

MUNICIPIO DE BOM CONSELHO/PE, visando atender as necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTES, LAZER, JUVENTUDE E TURISMO, o qual se regerá pelas disposições 

previstas na Lei Federal nº 14.133, de 12 de abril de 2021, nos Decretos Estaduais nº 53.384/2022 e n® 

56.586/2024, e demais normas aplicaveis. 

% CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

14.  Constitui objeto do presente CONTRATO A PRESTAGAO DE SERVICO DE LOCACAO DE 
MOBILIARIO E EQUIPAMENTOS PARA ORGANIZAGAO DE CAMARINS, conforme especificagdes 

. técnicas constantes do Termo de Referência, da proposta da CONTRATADA e dos demais documentos 

constantes do processo de dispensa de licitação. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO 

24, Sdo partes integrantes deste CONTRATO e vinculam a contratagdo, para todos os fins de 

direito, independentemente de transcrição, o processo relativo à DISPENSA DE LICITAGAO e todos os 

seus anexos, assim como a proposta apresentada pela CONTRATADA. 

3. CLAUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE VIGENCIA E EFICACIA 

3L O prazo de vigência do CONTRATO é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado sucessivamente, obedecida a vigência máxima de 10 anos, na forma dos 

artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.2. A prorrogação fica condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que há interesse 

na manutenção dos serviços e de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com a CONTRATADA 

4. CLAUSULA QUARTA - DO PREGO/VALOR DO CONTRATO 

4.1. O valor total da contratação é de R$ 60.240,00 (sessenta mil e duzentos e quarenta reais), n 

conforme detalhamento de valores unitdrios constantes da proposta comercial da CONTRATADA. 
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4.2.  Ovalor do CONTRATO compreende os custos diretd€ e indiretos decorrentes do fornecimento 

do objeto, incluindo tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais 

incidentes, seguros, despesas de administrag3o, lucro, custos com transporte, frete e demais despesas 

necessarias ao cumprimento integral da contratação, quando for pertinente ao objeto da contratação. 

s CLÁUSULA QUINTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. — As despesas decorrentes deste CONTRATO estão programadas em dotação orçamentária 

própria do orçamento do município para o presente exercício, na classificação abaixo: 

Órgão orçamentário: 15000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTES, LAZER, 

JUVENTUDE E TURISMO - Prefeitura 

Unidade orçamentária: 15003 - DIRETORIAS DE ESPORTES, LAZER, JUVENTUDE E TURISMO 

Função: 23 - Comércio e Serviços 

Subfunção: 695 - Turismo 

. Programa: 1503 - TURISMO E LAZER 
Ação: 2.932 - PROMOÇÃO E MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES TURISTICAS 

Despesa 903 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 100.000,00 

5000 - MSC - 1.700.0000 Recursos de Convênios do Governo Federal 

1.700.0000 - Sem Marcador Definido 

Despesa 904 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 8.000,00 

1000 - MSC - 1.501.0000 Recursos Próprios 

1.501.0000 - Sem Marcador Definido 

52: No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correrão à conta dos recursos próprios para atender 

as despesas de mesma natureza, cujo empenho será objeto de termo de apostilamento no inicio de 

cada exercicio financeiro, quando for pertinente ao objeto da contratagao. 

6. CLAUSULA SEXTA — DAS AMOSTRAS 

6.1. Não se aplica a presente contratacdo. 

* CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE E DA REVISÃO 

7.1. Os pregos contratados sdo fixos e irreajustaveis no prazo de um ano, contado da data de 

. apresentação da proposta. 

7.2. — O preço do CONTRATO será reajustado em periodicidade anual contada a partir da data de 

apresentação da proposta, utilizando-se, para tanto, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

- IPCA, fornecido pelo IBGE, que incidirá exclusivamente em relação às obrigações iniciadas e 

concluidas após a ocorréncia da anualidade, nos termos da Lei Estadual nº 17.555/2021 e do Decreto 

nº 52.153, de 17 de janeiro de 2022. 

7.3. — Na hipótese de eventuais atrasos imputados à CONTRATADA, não incidirá reajuste sobre o 

saldo de serviços previstos no cronograma físico-financeiro e não executados por culpa exclusiva dela. 

OBSERVAÇÃO: A disposição acima deve ser adotada nos contratos com escopo definido que possuam 

cronograma de etapas. 

7.4. —A CONTRATADA deverá pleitear formalmente o reajuste de preços durante a vigéncia do 

CONTRATO, sob pena de, não o fazendo tempestivamente, ocorrer a preclusão do seu direito ao 

reajustamento. 

1. O pedido de reajustamento deverá ser analisado e respondido pela Administração no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da instrução completa do requerimento pela 

CONTRATADA. à 
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FSA 0 direito ao reajustamento poderá ser objeto de renúncia expressa, parcial ou in 

como de negociação entre as partes, com vistas a garantir a vantajosidade da rganerer/mfi 0 ajuste 

para o interesse publico, nos termos do art. 62 da Lei Estadual nº 17.555, de 2021. 

7.8. Sera assegurado o restabelecimento do equilibrio econémico-financeiro inicial do CONTRATO 

nas hipéteses de forca maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorréncia de fatos 

imprevisiveis ou previsiveis de consequéncias incalculaveis, que inviabilizem a execução do CONTRATO 

tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a reparticdo objetiva de risco estabelecida no 

CONTRATO. 

7.9. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 

durante a vigência do CONTRATO, sob pena de preclusão. 

ser analisados e respondidos pela Administração no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a 

I 7.10.  Os pedidos de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro do CONTRATO deverão 

partir da instrução completa do requerimento pela CONTRATADA. 

7.11. A extingdo do CONTRATO não configura óbice para o reconhecimento do direito ao reajuste 

ou ao restabelecimento do equilibrio econémico-financeiro do CONTRATO, desde que requerido 

tempestivamente, hipéteses em que serdo concedidos a titulo de indenizagdo por meio de Termo de 

Quitação. 

8. DOS PRAZO, LOCAIS E CONDIÇÕES DE ENTREGA/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1. Os bens/servicos deverdo ser entregues/executados nos locais e hordrios estabelecidos no 

Termo de Referéncia, observando-se as condições de entrega indicadas no mesmo instrumento. 

8.2 A entrega dos bens será realizada de forma parcelada, nos prazos e quantitativos estimados 

no TR ou periodicamente conforme necessidade administrativa, contados da notificagdo da emissão 

da Ordem de Fornecimento para cada uma das parcelas. 

8.3. A CONTRATANTE poderá autorizar a alteração dos prazos indicados nos itens anteriores 

mediante prévia e justificada solicitação da CONTRATADA, com antecedência mínima de 02 (dois dias), 

I devendo o cronograma, quando houver, ser atualizado e devidamente apostilado. 

8.4.  Em caso de culpa da CONTRATADA, será ela constituida em mora e aplicadas as penalidades 

cabiveis, sem prejuizo da continuidade do CONTRATO, nos termos do art. 111, paragrafo Unico, Il, da 

Lei nº 14.133/2021. 

8.5. Em situagbes de caso fortuito ou forga maior, impedimento, ordem de paralisação ou 

suspensdo do CONTRATO, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostila. 

s CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. É dever da CONTRATANTE exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pela 

CONTRATADA, em especial: 

I Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referéncia 

UM Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, através de servidor designado para 

este fim; 

n. Informar 3 CONTRATADA as normas e procedimentos de acesso as suas instalagdes para 

entrega dos bens; & 
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. Verificar a conformidade dos bens entrégues com ?peciflcações e quantidades exigidas, 

inclusive quanto à marca indicada na proposta; 

V. Promover o recebimento provisério e definitivo do objeto, cumpridas as condições 

estabelecidas na CLAUSULA DECIMA deste CONTRATO; 

Vi. Comunicar por escrito 3 CONTRATADA qualquer vicio, defeito ou irregularidade no objeto 

fornecido, solicitando a substitui¢do, o reparo ou complementagdo do bem entregue, as suas 

expensas, no prazo fixado para o cumprimento da determinagdo; 

Vil Recusar o recebimento do bem que não atenda aos requisitos elencados nas especificacdes 

indicadas se, após o prazo fixado para substituicdo, reparo ou complementagdo, ndo for sanada a 

irregularidade verificada, comunicando 3 CONTRATADA o fato por escrito; 

VIIl. Analisar e atestar as Faturas e Notas Fiscais emitidas e efetuar os respectivos pagamentos nas 

condigdes e nos prazos estabelecidos; 

. IX. Liberar o pagamento da parcela incontroversa da execugdo do objeto contratado, quando 

houver controvérsia sobre a dimensdo, qualidade e quantidade do objeto executado; 

X. Comunicar 3 CONTRATADA as ocorréncias de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 

medidas corretivas; 

XI. Prestar as informagdes e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA 

relacionados a execugdo contratual; 

Xil. Aplicar as penalidades previstas na lei e neste CONTRATO; 

Xl Notificar, nos termos do §42 do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, os emitentes das garantias 

quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de descumprimento de clausulas 

contratuais.; 

XIV.  Proferir, no prazo de 30 (trinta') dias a contar da data do protocolo do requerimento, admitida 

a prorrogacdo motivada por igual periodo, decisdo explicita sobre todas as solicitacdes e reclamagdes 

relacionadas a execução do presente CONTRATO, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatérios ou de nenhum interesse para a boa execugdo do ajuste; 

. XV. Cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a 

que tenha acesso em razdo do contrato administrativo, independentemente de declaragdo ou de 

aceitacdo expressa. 

10. CLAUSULA DECIMA - DAS OBRIGAGOES DA CONTRATATADA 

10.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigagdes constantes da proposta apresentada e, 

ainda: 

I Fornecer o bem contratado, nas quantidades e especificagdes exigidas, salvo se obtiver por 

escrito prévia anuéncia da CONTRATANTE para alteracdo nas condições do fornecimento; 

". Fornecer o bem acondicionado de forma adequada, de modo a garantir seu perfeito estado 

de conservação e funcionamento; 

"". Cumprir o prazo de entrega estabelecido no contrato; 

2 * Nos termos do art. 123 da Lei nº 14133/21, a Administração tem o dever de decidir questdes contratuais que lhe são 
apresentadas. De acordo com o art. 123, paragrafo único, da Lei nº 14133, de 202), e o art. 28, do Decreto n.* 11.246, de 2022, o 
prazo ordinário é de 30 dias, por isso a sugesto feita na minuta. A depender, porém, da complexidade do objeto contratual e 
dos tramites internos das areas envolvidas na execução contratual, outro prazo pode ser estipulado. 

o : Bom Conselho - PE @ @ CNPJ: 1) 285954/0001-04 ” 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/51-20250918104754.pdf

assinado por: idU
ser 452



1 Wª & bomconselho 

W. Substituir, corrigir, reparar ou complementar,”as suas expensas, no todo ou em parte, 

conforme o caso, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contado da respectiva notificação, ou no prazo 

assinalado pelo fiscal do CONTRATO, os bens que apresentarem vícios, defeitos ou qualquer 

irregularidade; 

V. Programar, com a necessaria antecedéncia, data e hora para entrega do objeto contratado, 

inclusive quando esta ocorrer através de empresa transportadora, comunicando à CONTRATANTE, até 

02 (dois) dias antes, qualquer impedimento à entrega, devidamente comprovado; 

VI. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugdo do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 

3 Administragdo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagdo ou o 

acompanhamento da execugdo contratual pela CONTRATANTE, que ficara autorizada a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no TR, o valor correspondente aos danos sofridos; 

. vil. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do CONTRATO, ressalvadas as 

hipéteses de subcontratagdo autorizada no Termo de Referéncia e neste CONTRATO; 

VIIl.  Comunicar à CONTRATANTE, em tempo habil e por escrito, a superveniéncia de fatos que 

venham a prejudicar o adequado fornecimento dos bens, de modo a se viabilizar a correção da situação 

apresentada; 

D Designar preposto para representá-la perante a CONTRATANTE sempre que for necessário, 

indicando o respectivo telefone e e-mail para futuros contatos; 

X. Prestar os necessarios esclarecimentos sobre a execugdo do objeto contratual solicitados pela 

CONTRATANTE, no prazo maximo de 05 (cinco) dias úteis apds o recebimento da solicitação; 

Xl Enviar sem ônus, no prazo assinalado pelo fiscal, amostra para andlise de aceitabilidade dos 

produtos quanto a satisfacdo de uso por parte do seu corpo funcional, se houver solicitagdo da 

CONTRATANTE; 

XI. Apresentar amostra, quando for o caso, conforme o disposto na CLÁUSULA SEXTA, para 

análise da adequação dos produtos às especificações técnicas previstas no Termo de Referência, 

devendo substituí-la ou ajustá-la em caso de inconformidade, no prazo estipulado; 

. X Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais 

resultantes da execugdo do objeto, cuja inadimpléncia ndo transfere a responsabilidade a 

CONTRATANTE e ndo podera onerar o objeto do CONTRATO, sendo que eventual pessoal alocado ao 

CONTRATO não terd qualquer vinculo empregaticio com a CONTRATANTE; 

XIV.  Manter, durante o prazo de vigéncia do CONTRATO, todas as condi¢des de habilitagdo e 

qualificagdo exigidas no processo de dispensa de licitagdo; 

XV. Comprovar, quando for o caso, no inicio da execugdo contratual e sempre que solicitado pelo 

fiscal, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiéncia?, para reabilitado da Previdéncia 

empregados, em gradação estabelecida conforme o texto legal. Assim, o fiscal do contrato deve questionar se a empresa se 
enquadra nesse dispositi indo a comprovagao da exigéncia, no inicio da execução do contrato e em momento que 
julgar conveniente. 

? Nos termos do artigo 93 da Lei nº 8.213/1991, esta obrigacdo incide sobre as empresas que possuam 100 (cem) ou mais ) 
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Social e para aprendiz*, durante toda a vigência do CON 

preencheram as referidas vagas; 

ITO, com a indicação dos empregados que 

XVI. — Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

CONTRATO e cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenha acesso em razão do contrato administrativo, independentemente de declaração 

ou de aceitação expressa; 

XVIl. — Comunicar 38 CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, qualquer alteração no 

Contrato Social ou no endereço comercial; 

XVII.  Apresentar, suplementar ou estender a garantia de execução contratual, se exigível, no prazo 

assinalado no CONTRATO. 

11. — CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA — DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO 

11.1. A execução do presente CONTRATO deverá ser fiscalizada pela CONTRATANTE, não excluindo 

. nem reduzindo, por tal fato, a integral responsabilidade da CONTRATADA, mesmo perante terceiros, 

por quaisquer irregularidades constatadas na execução do objeto contratado. 

11.2. A execução do presente CONTRATO deverá ser fiscalizada pela CONTRATANTE, não excluindo 

nem reduzindo, por tal fato, a integral responsabilidade da CONTRATADA, mesmo perante terceiros, 

por quaisquer irregularidades constatadas na execugdo do objeto contratado. 

11.3. A CONTRATANTE designara através de instrumento proprio o servidor responsavel pela 

fiscalizagdo do CONTRATO, que, dentre outras, terá as seguintes atribuições: 

a) Fiscalizar a regularidade e adequação do fornecimento; 

b) Disponibilizar toda a infraestrutura necessaria a entrega do objeto, conforme o caso, nas condições 

e prazos estabelecidos; 

c) Verificar a conformidade dos bens fornecidos com as especificages contidas no TR e seus anexos, 

recusando o fornecimento de objeto diverso, salvo quando de qualidade superior e devidamente 

aceito pela CONTRATANTE; 

d) Receber o objeto contratual e atestar as respectivas faturas e notas fiscais, encaminhando-as ao 

. gestor do CONTRATO para pagamento; 

e) Registrar no historico de execução do CONTRATO todas as ocorréncias que possam interferir no 

adequado andamento da contratacdo, notificando a CONTRATADA para determinar as medidas e os 

prazos necessarios a regularizacao das faltas ou dos defeitos observados; 

) Comunicar por escrito ao gestor do CONTRATO a necessidade de alteragdes do quantitativo do 

objeto ou a modificagdo da forma de sua execugdo, em razdo de fato superveniente, bem como 

eventuais irregularidades cometidas pela CONTRATADA que exijam decisão ou providéncias que 

ultrapassem a sua competéncia; 

? Trata-se da “cota de aprendizagem”, inserta no artigo 429 da CLT, que estabelece a obrigatoriedade de 5% a 15% dos 
trabalhadores de cada estabelecimento da empresa estarem matriculados nos cursos dos Servigos Nacionais de Aprendizagem. 
0 fiscal do contrato deve proceder conforme previsto na nota explicativa anterior. 

* A comprovagdo do cumprimento da cota de aprendizagem ndo se atém à apresentagdo de mera declaragio, devendo ser — « 
apresentada certidão emitida para esse fim pelo Ministério do Trabalho, conforme previsdo constante do art. 51, §3°, do Decreto 

n* 9.579, de 22 de novembro de 2018, com redação conferida pelo Decreto nº 11.479, de 06.04.2023. 
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[N o 
g) Comunicar imediatamente ao gestor do CONTRATO a; 

execugdo do CONTRATO nas datas pactuadas, com vi: 

ncias que possam inviabilizar a 

atualizagdo do cronograma; 

h) Verificar a manutenção das condições de habilitagdo da CONTRATADA, acompanhar o empenho, o 

pagamento, as garantias, as glosas e a formalizagdo de apostilamento e termos aditivos, solicitando 

quaisquer documentos comprobatérios pertinentes, caso necessario. 

j) Comunicar por escrito ao gestor do CONTRATO as faltas cometidas pela CONTRATADA que sejam 

passiveis de aplicagdo de penalidade. 

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBIETO 

12.1. O objeto do CONTRATO devera sera recebido pelo fiscal do CONTRATO, a vista da nota fiscal 

ou instrumento de cobranga equivalente, nos seguintes termos: 

| - Provisoriamente, de forma suméria, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da 

. conformidade dos bens recebidos com as especificações exigidas; 

11 - Definitivamente, após a verificação da compatibilidade dos bens com as especificações técnicas e 

exigências de qualidade e quantidade fixadas no TR, com a consequente aceitação mediante termo 

circunstanciado, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar do recebimento da nota fiscal ou do 

instrumento de cobrança equivalente. 

12.2. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

12.3. O prazo para a solução, pela CONTRATADA, de inconsisténcias na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobranga equivalente, verificadas pela Administracdo, 

não serd computado para os fins do recebimento definitivo. 

12.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensdo, qualidade e 

quantidade, devera ser observado o teor do art. 143 da Lei n? 14.133, de 2021, comunicando-se a 

CONTRATADA para emissdo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execugdo do 

objeto, para efeito de liquidagdo e pagamento. 

. 12.5. Fica assegurado à CONTRATANTE o direito de devolver ou recusar, no todo ou em parte, os 

bens entregues em desacordo com as especificagdes exigidas, ficando a CONTRATADA obrigada a 

substituir, complementar, e/ou reparar os itens irregulares, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, 

a contar da sua notificagdo formal, sem énus para a CONTRATANTE. 

12.6. Sera considerada recusa formal se a CONTRATADA não substituir ou reparar o bem apés o 

prazo fixado no PARAGRAFO TERCEIRO da presente Cláusula Contratual, configurando inexecugdo do 

CONTRATO, passivel de aplicagdo da penalidade prevista neste contrato. 

12.7. A não complementagdo do quantitativo dos bens entregues apds o prazo fixado no 

PARAGRAFO TERCEIRO da presente Cldusula Contratual configura inexecução parcial do CONTRATO, 

passivel de aplicagdo da penalidade prevista neste contrato. 

12.8. O recebimento provisério ou definitivo ndo exclui a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execugdo do CONTRATO, nem a responsabilidade pelos prejuizos resultantes da incorreta 

execugdo. 

13.  CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 

13.1. O pagamento será feito diretamente pela CONTRATANTE, no prazo de até 30 (trinta) dias, por 

meio de ordem bancária para crédito em conta corrente da CONTRATADA, 3 vista de termo de 

recebimento definitivo dos bens acompanhado dos documentos de comprovagdo da regularidade 
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fiscal e trabalhista e da apresentação da fatura e da nota f 

devidamente atestados pelo fiscal do CONTRATO 

| ou documento de cobrança equivalente, 

13.2. A CONTRATADA deverá emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção de 

imposto de renda estabelecidas na Instrugdo Normativa RFB nº 1.234/2012, e alterações posteriores, 

de acordo com as aliquotas constantes do Anexo | da referida norma, ou em observancia a norma que 

venha a substitui-la, sob pena de devolugdo do documento para as correções cabiveis ou de retencdo 

no valor total do documento fiscal, caso ndo realizadas as corregdes, nos termos do art. 42 do Decreto 

nº 55.069, de 25 de julho de 2023 

13.3. aregularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA serd comprovada mediante a apresentagdo 

das seguintes certiddes: 

a) Certiddo Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federais e a Divida Ativa da Unido 

(CND); 

. b) Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual ou Distrital do domicilio ou 

sede da CONTRATADA; 

c) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

134. Caso não seja(m) apresentado(s) quaisquer dos documentos de regularidade ou os 

documentos encaminhados contenham pendências, a CONTRATADA terá 10 (dez) dias para sanar a 

ausência identificada, prazo em que o pagamento correspondente ao mês em referência ficará 

suspenso. 

13.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

13.6. Quando do pagamento, deverá ser efetuada a retenção do imposto sobre a renda, nos termos 

previstos na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, e alterações posteriores, ou em norma que 
I venha a substituí-la, além de outras retenções previstas na legislação tributária aplicável. 

13.7. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

13.8.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva da 

CONTRATANTE, a taxa de atualização financeira sobre os valores devidos à CONTRATADA será 

calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM =IxNxVP 

Onde: 

EM Encargos Moratórios % 
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indice de atualizagdo financeira, assim apurado: 

13.9. A atualizacdo financeira serd incluida na Nota Fiscal/Fatura do més seguinte ao da ocorréncia. 

. 14. CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA GARANTIA DE EXECUCAO CONTRATUAL 

14.1.  Não havera exigéncia de garantia contratual da execugdo. 

15. DA CLAUSULA DECIMA QUINTA — DA ALTERACAO CONTRATUAL 

15.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressdes 

que se fizerem necessarios no objeto, a critério exclusivo da CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do CONTRATO. 

15.2.  Na hipótese de haver acordo entre as partes, as supressdes poderdo exceder o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento). 

15.3. AsalteragGes contratuais serdo obrigatoriamente formalizadas mediante celebragdo de prévio 

termo aditivo ao presente instrumento, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 

seus efeitos, hipétese em que a formalizagdo do aditivo deverá ocorrer no prazo maximo de 1 (um) 

més, conforme art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que ndo caracterizam alteragdo do CONTRATO podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebragdo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

. 16.  CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA SUBCONTRATAGCAO 

16.1. Não sera admitida a subcontratagdo do objeto do CONTRATO®. 

17.  CLAUSULA DECIMA SETIMA — DA INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, a CONTRATADA que: 

a) der causa a inexecugdo parcial do CONTRATO, deixando de cumprir as obrigagdes assumidas no 

presente instrumento; 

b) der causa a inexecugdo parcial do CONTRATO que cause grave dano à Administracdo ou ao 

funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do CONTRATO; 

d) ensejar o retardamento da execucdo ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo 

Jjustificado; 

5 A subcontratação parcial é permitida legalmente e deverá ser analisada pela Administração com base nas informagdes dos à 
estudos preliminares, em cada caso concreto. Caso admitida no Termo de Referência, deve-se estabelecer com detalhamento 
seus limites e condições, inclusive especificando quais parcelas do objeto poderão ser subcontratadas. 
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração fals; Ite a execução do CONTRATO; 

f) praticar ato fraudulento na execução do CONTRAT' 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n® 12.846, de 12 de agosto de 2013; 

17.2. Serd aplicdvel a sanção de adverténcia quando a CONTRATADA descumprir deveres 

instrumentais ou der causa a inexecução parcial do contrato que não acarrete dano a Administracao e 

que não justifique a imposicdo de penalidade mais grave, em especial pelo descumprimento das 

obrigagdes previstas nos itens VI, IX, X, XI, XIV, XVI e XVII! da CLAUSULA DECIMA deste CONTRATO 
(“Das Obrigacdes da Contratada”). 

17.3.  Será aplicada multa moratéria em razão do atraso no cumprimento das obrigagdes previstas 

neste CONTRATO, em especial as elencadas nos incisos Il e IV do CLAUSULA DECIMA, no percentual 

de até 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, a ser calculada sobre o valor da parcela inadimplida, a 

. partir do dia subsequente ao prazo estipulado para adimplemento da obrigagdo, independentemente 

de notificagdo do contratado para constituigdo em mora. 

17.4. Após o 302 (trigésimo) dia de atraso injustificado, configura-se o descumprimento total da 

obrigação e a multa moratdria se convertera em multa compensatdria, a ser calculada no percentual 

de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, podendo dar 

ensejo a extingdo do contrato e aplicagdo da penalidade de impedimento, se configurado grave dano 

a Administração”. 

17.5. A penalidade de multa compensatéria serd aplicada nos casos de descumprimento das 

obrigagBes contratuais pela CONTRATADA, sempre que deles decorrer inexecugdo parcial do 

CONTRATO que cause grave dano a Administragao, ao funcionamento dos servigos puiblicos ou ao 

interesse coletivo, bem como retardamenta injustificado a execugdo ou entrega do objeto contratado, 

nos termos das alineas “b” e “d”, respectivamente, do 17.1, de acordo com as seguintes regras: 

1. 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) sobre do valor anual ou total do CONTRATO, observado o 

valor minimo’ de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e o maximo de R$ 100.000,00 (cem mil reais), a ser 

aplicada a quem sofreu a penalidade de adverténcia e reincidiu pelo(s) mesmo(s) motivo(s); 

. 1. 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento), sobre o valor da garantia, no caso de descumprimento 

da obrigação prevista no inciso XVII da CLÁUSULA DÉCIMA. 

1. 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor mensal do CONTRATO ou sobre 

o valor da entrega/remessa inadimplida, a ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir a 

obrigação prevista no inciso | e Il da CLÁUSULA DECIMA quando a situação não se enquadrar em 

obrigação contratual específica; 

IV. 0,5% (cinco décimos por cento) a 2% (dois por cento), calculada sobre o valor da parcela/remessa 

ou sobre o valor mensal da entrega, a ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir a obrigação 

prevista no inciso V da CLÁUSULA DÉCIMA; 

© 0 prazo deve ser fixado no limite em que a prestação, embora atrasada, ainda tenha proveito para a Administração. Os trinta 
dias são meramente sugestivos; modificar/reduzir o prazo se entender necessário. 
Cumpre observar que, nas situações em que são previstos limites financeiros minimos, faz-se necessário comparar o vator 

estabelecido na cláusula correspondente com o montante estimado na licitação, de modo que não se poderia cominar multa 

minima desproporcional ao porte da licitação. 
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V. 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento), calculada sobrecualor da parcela ou sobre o valor 

mensal da entrega, quando a CONTRATADA deixar de cupagfir a obrigação prevista no inciso VIl da 

CLAUSULA DECIMA; 

VI. 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela transferida, a ser 

aplicada quando a CONTRATADA descumprir a obrigagao prevista no inciso Vill da CLAUSULA DECIMA; 

VII. 0,5% (cinco décimos por cento) a 2% (dois por cento), calculada sobre o valor do CONTRATO, a ser 

aplicada quando a CONTRATADA descumprir a obrigação prevista no inciso XV da CLAUSULA DECIMA 

e não sanar a pendéncia no prazo estipulado; 

VIIl. 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor mensal/parcela do CONTRATO, 

a ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir as obrigações previstas nos incisos XVI e XVIl da 

CLAUSULA DECIMA; 

IX. 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor da parcela mensal do CONTRATO 

. ou da primeira entrega/remessa, a ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir a obrigação 

prevista no inciso XI! da CLAUSULA DECIMA; 

17.6. As sanções de multa previstas no 17.5 poderdo ser aplicadas cumulativamente com a 

penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administragdo Direta e Indireta do MUNICIPIO 

DE BOM CONSELHO/PE, pelo prazo de 06 (seis) a 18 (dezoito) meses. 

17.7. Na hipétese de inexecugdo total do CONTRATO, prevista na alinea “c” do 17.1, sera aplicavel 

a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta do MUNICIPIO 

DE BOM CONSELHO/PE pelo prazo 18 (dezoito) a 36 (trinta e seis) meses, além de multa compensatéria 

no percentual de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato. 

17.8. Quando do cometimento das infrações previstas nas alineas “e”, “f”, “g” e “h” do 17.1, ou 

quando praticadas as infrações descritas nas alineas “b”, “c” e “d” que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave, sera aplicavel a sanção de declaragdo de inidoneidade para licitar e contratar 

com a Administragdo Publica, pelo periodo de 03 (trés) a 06 (seis) anos, além da multa compensatéria 

de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato. 

17.9. A aplicacdo das sangBes previstas neste CONTRATO ndo exclui, em hipdtese alguma, a 

. obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE. 

17.10. O valor da multa aplicada e das indenizações cabíveis será objeto de compensação com os 

pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, decorrentes do mesmo 

CONTRATO ou de outros contratos administrativos que a CONTRATADA possua com a CONTRATANTE. 

17.11. Se o valor da multa for superior ao dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE, a diferenca 

sera descontada da garantia contratual prestada, se houver, ou sera cobrada administrativamente na 

forma prevista na Lei Estadual nº 13.178, de 2006. 

17.12. Não havendo o pagamento integral da multa em sede administrativa, a processo serd 

encaminhado a Procuradoria Geral do Estado para inscrigdo em Divida Ativa e cobranga. 

17.13. Aaplicagdo das sangdes realizar-se-d em processo administrativo que assegure o contraditério 

e a ampla defesa 3 CONTRATADA. 

17.14. Na fixagdo das penalidades, dentro das faixas de multa estabelecidas neste contrato, bem 

como dos prazos previstos para as demais sanções deverdo ser observadas: 

a) a natureza e a gravidade da infragdo cometida; \ 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; Z/P«K 

d) os danos que o cometimento da infração ocasionar CONTRATANTE, ao funcionamento dos 

serviços públicos, aos seus usuários ou ao interesse coletivo; 

e) a vantagem auferida em virtude da infração; 

f) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle interno. 

17.15. Em caso de prática da mesma infração ocorrida no prazo igual ou inferior a 12 (dozes) meses, 

contados da data de publicação da decisão definitiva da condenação anterior, as faixas de multa e os 

prazos previstos neste contrato poderdo ser majorados em até 50% (cinquenta por cento), observados 

os limites maximos previstos em lei. 

17.16. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitagdes e contratos da Administracdo Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

. Lei Federal nº 12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na Lei Estadual n® 16.309, de 

2018. 

17.17. A personalidade juridica da CONTRATADA podera ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste 

CONTRATO ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sancdes 

aplicadas à pessoa juridica serdo estendidos aos seus administradores e sécios com poderes de 

administragdo, à pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligagao ou 

controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditdrio, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise juridica prévia. 

17.18. A CONTRATANTE deverá comunicar as sanções aplicadas a Secretaria Municipal de SAUDE, 

para fins de inclusdo da CONTRATADA no Cadastro de Empresas Punidas, quando houver ou outro que 

lhe faga as vezes, observado o prazo maximo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data da decisdo 

definitiva de aplicação da sanção. 

18.  CLAUSULA DECIMA OITAVA - ANTICORRUPCAO 

. 18.1. PARAGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA se compromete a observar os preceitos legais 

instituidos pelo ordenamento juridico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a 

Lei Federal nº 12.846, de 12 de agosto de 2013, a Lei Federal nº 9.613/98 e a Lei Estadual n® 

16.309/2018. 

18.2. A CONTRATADA (i) declara, por si e por seus administradores, funcionarios, representantes e 

outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos contidos 

na Lei Federal n® 12.846/2013 e Lei Estadual n® 16.309/2018; (ii) se obriga a tomar todas as 

providéncias para fazer com que seus administradores, funcionarios e representantes tomem ciéncia 

quanto ao teor da mencionada Lei Federal nº 12.846/2013 e Lei Estadual nº 16.309/2018. 

18.3. A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste CONTRATO, compromete-se 

perante a CONTRATANTE a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir violagdo a legislação 

aplicavel ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei nº 12.846/2013, em 

especial no seu artigo 5°. 

18.4. Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupgdo e de suas regulamentagdes, por 

parte da CONTRATADA, em qualquer um dos seus aspectos, podera ensejar: ; 
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i) BOMCONSELHO - .. 
| - Instauração do Processo Administrativo de Responsabilização — PAR, nos termos da Lei Estadual nº 

16.309/2018 e do Decreto Estadual nº 46.967/2018, com aplicação das sanções administravas 

porventura cabíveis; 

11— Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos 18 e 

19 da Lei nº 12.846/2013 e do artigo 39 da Lei Estadual nº 16.309/2018. 

18.5. Sem prejuizo da obrigação de cumprimento das disposições de seus respectivos código de 

ética e conduta, a CONTRATADA se obriga a, no exercicio dos direitos e obrigações previstos neste 

contrato e no cumprimento de qualquer uma de suas disposições: (1) não dar, oferecer ou prometer 

qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a agentes publicos ou a pessoas a eles 

relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou entidades privadas, com o objetivo de 

obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar negdcios ilicitamente e (Il) adotar 

as melhores praticas de monitoramento e verificagdo do cumprimento das leis anticorrupgao, com o 

objetivo de prevenir atos de corrupg3o, fraude, préticas ilicitas ou lavagem de dinheiro por seus sócios, 

. administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados. 

18.6. A CONTRATADA se obriga a notificar a CONTRATANTE, imediatamente, por escrito, a respeito 

de qualquer suspeita ou violação das legislações anticorrupgdo vigentes, bem como nos casos em que 

obtiver ciéncia de qualquer pratica de suborno ou corrupgao. 

18.7. A comprovada violagdo de qualquer das obrigações previstas nesta clausula é causa para a 

extingdo deste CONTRATO, sem prejuizo da cobranca das perdas e danos causados à parte inocente. 

19.  CLAUSULA DECIMA NONA — DOS CASOS OMISSOS 

19.1.  Os casos omissos serdo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposicdes contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas estaduais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e nas normas e principios gerais 

dos contratos.® 

20.  CLAUSULA VIGESIMA - DA RESOLUCAO DE CONTROVERSIAS E DO FORO 

20.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Bom Conselho/PE para dirimir os litigios decorrentes deste 

CONTRATO que não puderem ser compostos pela conciliagdo, obedecidos os termos do art. 92, §12, 

. da Lei 14.133, de 2021. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado e contratado, foi lavrado o presente 

instrumento contratual, o qual depois de lido e achado conforme, foi assinado pelas partes 

contratantes. 

Bom Conselho/PE, 17 de junho de 2025. 

EDÉZIO FERREIRA DOS SANTOS FILHO 

PREFEITO 

º No Acórdão nº 2569/2018 - Plenário, o TCU concluiu que “A Administração Pública pode invocar a Lei 8.078/1990 (CDC), na 

condição de destinatária final de bens e serviços, quando suas prerrogativas estabelecidas na legislação de licitações e 
contratos forem insuficientes para garantir a proteção minima dos interesses da sociedade. O entendimento do Tribunal foi no à 
sentido de que “ao definir, em seu art. 2º, ‘consumidor’ como toda pessoa física ou j que adquire ou utiliza produto ou 
serviço como z nenhuma exceção, podendo, portanto, a Administração Pública se utilizar de todos stinatario final, 
os direitos ali belecidos na condição onsumidora”. (cf. Boletim de Jurisprudéncia n.* 244, sessdes 6 e 7 de novembro de 
2018). 
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DOSO REIS DE OLIVEIRA'NETO 

DE OLIVEIRA NETO - N10 EVENTOS E SERVICOS 

CONTRATADO 

53.307.046 JOSE CARDOSO 
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ANEXO | 

ITENS POR VALOR DOS 
Al ITEM DESCRICAO UNIDADE | QUANTIDADE cAMARIM| — ITENS VALOR TOTAL 

LOCAÇÃO DE CONJUNTO 

DE MESA E CADEIRAS 
COMPOSTA POR 
O1(UMA) MESA 
PLÁSTICA MONOBLOCO 
QUADRADA, 
CONFECCIONADA — EM 

. POLIPROPILENO NA COR 
BRANCA COM MEDIDAS 
DE 70CM X 70 CM E| . 

01 | \4(QUATRO) CADEIRAS DIARIA 6 4 R$300,00 | R$1.200,00 

PLÁSTICAS BISTRÔ COM 
OU SEM BRAÇOS NA 
COR BRANCA COM 
MEDIDAS 
APROXIMADAS DE 80CM 
X 50 CM COM PESO 
MÍNIMO  SUPORTAVEL 
POR CADEIRA DE NO 
MÍNIMO 120KG 

LOCAÇÃO DE SOFÁ 2 
LUGARES - SOFÁ 2 

‘ . LUGARES COM BRACOS, 

ASSENTO E ENCOSTO | 

EM ESPUMA LAMINADA 

DE POLIURETANO | 
FLEXÍVEL, com | 

02 |DENSIDADE DE| DIARIA 6 2 R$4.600,00 | R$ 18.400,00 | 
APROXIMADAMENTE 23 | 
KG/M?, MANTA MACIA 
DE POLIÉSTER, 
REVESTIMENTO — EM 
TECIDO 100% Ã 
ENTREGUES NO LOCAL 
DA FESTA. 

LOCAÇÃO DE 

03 |POLTRONAS -) DIÁRIA 6 2 R$ 2.250,00 | R$ 9.000,00 
POLTRONA DE COURO 
SINTÉTICO NA COR 
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BRANCA, COM APOIO DE 
BRACO EM  COURO 1 
SINTETICO E TIPO ELISA 
SUEDE OU SIMILAR COM 
BASE GIRATORIA EM 
AÇO CROMADO COM 
CAPACIDADE PARA 
SUPORTAR NO MINIMO 
120KG. - DIMENSOES 
APROXIMADAS: — 78CM 
(A) X 70CM (L) X 65CM 
(P) 

. LOCAÇÃO DE ESPELHOS 

COM MOLDURA NAS 

04 |ESPECIFICAÇÕES DIÁRIA 6 2 R$ 3.350,00 | R$ 13.400,00 

MINIMAS DE 1,70 M X 

0,8 M. PARA EVENTOS 

LOCACAO DE PUFFS 

ACOLCHOADOS DE 1,00 
O5 | XSOCM EM COURO DIÁRIA 6 2 RS 1.320,00 | R$ 5.280,00 

SINTETICO OU TECIDO. 

LOCACAO DE ARARA 

CROMADA  TUBULAR 

NAS MEDIDAS 

APROXIMADAS DE 
06 ALTURA 1,50M, DIARIA 6 S É R$250,00 | R$ 1.000,00 

LARGURA 097M E 

. PROFUNDIDADE DE 

0,47M. 

LOCAGAO  FRIGOBAR 

com CAPACIDADE 
MINIMA DE 110 LITROS, 

O7 LT (1201 £ 2200). DIARIA 4 1 R$ 950,00 | RS 3.400,00 

EMPERFEITO ESTADO DE 
CONSERVAGAO. 

LOCACAO DE VASOS 

COM FLORES E PLANTAS 

ARTIFICIAIS, PARA 

08 |DECORAÇÃO EM| DIÁRIA 4 2 R$ 950,00 | R$ 3.800,00 
EVENTOS. OS ARRANJOS 
DEVEM TER  PELO s& 
MENOS 50CM COM 
FLORES (AMARÍLIS, 
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ORQUÍDEAS, — LÍRIOS, i 
ROSAS EM  CORES 
VARIADAS, FLORES 
TROPICAIS E 
FOLHAGENS DIVERSAS), 
VASOS,  BASES E 
PEDESTAIS PARA 
DECORAGAO DE 

AMBIENTES. 

LOCACAO DE LIXEIRA EM 
POLIPROPILENO, 
REDONDA, com| . 4 2 R$290,00 | R$1.160,00 

. 99 | capacipae PARA 100 | P'ÁRIA 520, s 
COM  TAMPA, SEM 
PEDAL 

LOCACAO DE MICRO- 
ONDAS com 
CAPACIDADE  MAXIMA 
DE 28 LITROS, COM 

10 |DIMENSOES DIARIA 4 1 R$ 900,00 | R$ 3.600,00 
APROXIMADAS DE 28 X 
48,5 X 38,5 CM E PESO 
APROXIMADO DE 12,5 
KG, TENSAO 127/220V. 
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